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Informações Básicas
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artefato
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14/2023 926235-CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 
DO AMAZONAS

ABRAAO DOS MATOS 
AZEVEDO

09/10/2023 12:56 
(v 3.0)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados; 297/2023

1. Objeto

1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de desinsetização, desratização e descupinização para
sede do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas (COREN-AM). 
2. Os serviços serão executados mensalmente (parágrafo único, do art. 573, do Decreto do Municipio de Manaus denº
3.910/1997).
3. O serviço objeto desta contratação é caracterizados como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar - ETP.
4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da  assinatura do contrato ou instrumento
equivalente, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Justificativa

1. Considerando o vencimento iminente do contrato de prestação de serviços de dedetização, que não será renovado
devido à insuficiência do seu quantitativo para atender à demanda necessária em conformidade com a legislação vigente,
é imprescindível destacar a importância e a obrigatoriedade de dedetização periódica. Tal procedimento visa prevenir
doenças infectocontagiosas transmitidas por insetos e pragas urbanas.
2. É fundamental ressaltar que a dedetização não é uma tarefa simples e requer a intervenção de profissionais
especializados. Quando realizada de maneira inadequada, pode acarretar riscos tanto para o ambiente quanto para as
pessoas envolvidas.
3. Diante dessas justificativas, a presente contratação tem como objetivo atender não apenas às necessiades de bem-estar,
higiene e saúde de todas as pessoas que frequentam a sede do COREN-AM, mas também garantir o cumprimento das
disposições do Decreto do Municipio de Manaus nº 3.910/97, artigos 573 e 574

3. Descrição da Solução

1. Trata-se da contratação de empresa especializada em desinsetização, desratização e descupinização, o qual não se
mostra qualquer complexidade na forma da contratação por meio de processo licitatório, na modalidade pregão, na forma
eletrônica.
2. DEFINIÇÕES BÁSICAS

2.1. Contratada: Proponente vencedora do certame Licitatório, a quem será adjudicado o objeto licitação.
2.2. Contratante: Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas (COREN-AM).
2.3. Equipe de Fiscalização:  Representantes do COREN-AM perante a CONTRATADA na execução do
contrato e a quem este último deverá se reportar.
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3. O serviço compreende o controle e eliminação de pragas urbanas, como insetos, roedores, cupins e demais vetores de
doenças que possam existe na sede do .CONTRATANTE
4. A  será a responsável pelo planejamento, execução e fornecimento de equipamento, profissional eCONTRATADA
demais insumos nevecessários para execução do serviço mensalmente de acordo com as legislações vigentes, devendo
considerar para a execução as áreas da sede do :CONTRATANTE

Bloco 1: Possui 3 pavimentos sendo composto de térreo, 1º e 2º andar;
Bloco 2: Possui 4 pavimentos sendo subsolo 1, subsolo 2, térreo e 1º pavimento;
Estacionamento;
Fachada; e
Cobertura.
A área total construída é de 3.145,69 m² e área do lote de 1.571,50 m².

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

1. REQUISITO DE NEGÓCIO:
1.1. Desinsetização, desratização e descupinização.

2. REQUISITOS LEGAIS:
2.1. A deve está licenciado pela autoridade sanitária e ambiental competente municipal ouCONTRATADA 
estadual (art. 5º e 11,da RDC 52/2009 c/c parágrafo único, do art. 573, do Decreto do Municipio de Manaus de
nº 3.910/1997).
2.2. A   deve possuir responsável técnico devidamente habilitado e registrado no conselhoCONTRATADA
profissional de química (art. 8º, da RDC 52/2009 c/c parágrafo único, do art. 573, do Decreto do Municipio de
Manaus de nº 3.910/1997).

3. SUBCONTRATAÇÃO
3.1. Não será admitida a subcontratação total do objeto licitatório.

4. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, mas a
poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o pagamento de multas, CONTRATANTE
indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA

5. VISTORIA
5.1. A , antes de apresentar sua proposta, deverá analisar todos os dispositivos constantes nesteLICITANTE
Termo de Referência, dos quais tacitamente admite pleno conhecimento, dirimindo oportunamente todas as
dúvidas, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões
de acréscimo dos preços propostos.
5.2. A vistoria ao local onde serão prestados os serviços é facultativa e será realizada até o último dia útil
anterior à abertura da sessão do Pregão, respeitando o horário de acesso pelo público externo, acompanhado por
pessoal designado pelo COREN-AM para esse fim.
5.3. O agendamento deverá ser feito em até dois dias úteis anteriores à abertura da sessão do Pregão, nos
telefones (92) 3016-9544 ou 3016-2974 Ramal 219 ou e-mail selic@corenam.gov.br, de segunda a sexta-feira,
no horário das 08 hs às 16 hs (horário de Brasília).
5.4. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.
5.5. Para a vistoria, o representante legal ou responsável técnico da  deverá estar devidamenteLICITANTE 
identificado, apresentado documenta de identidade civil e documento expedido pela  comprovandoLICITANTE 
sua habilitação para a realização da vistoria.
5.6. Caso o  opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada peloLICITANTE 
responsável técnico do    acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades daLICITANTE
contratação.
5.7. A não realização da vistoria não poderá embasar posterior alegações de desconhecimento das instalações,
dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o 

assumir os ônus dos serviços decorrentes.CONTRATADO 
6. MODO DE EXECUÇÃO

6.1. Executar o serviço abrangido as áreas internas, externas, forros, porões, sótãos, madeiramento do telhado,
portais, beirais, janelas, mobiliário e demais locais infestados ou não, atuando a de formaCONTRATADA 
corretiva e preventiva, tendo o cuidado com os quadros de luz e fiação para não provocar incêndio e com os
reservatórios de água para evitar a contaminação.
6.2. Executar o combate eficaz para extermínio completo das pragas, devendo utilizar o melhor tratamento
disponível no mercado, de acordo com o tipo de infestação de cada área.



UASG 926235 Termo de Referência 14/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de TR em branco — Atualização: 12/2022
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

3 de 10

6.3. Os trabalhos deverão ser executados no período compreendido entre 08:00h ás 12:00h e das 13:00h ás 17:
00h dos dias úteis ou feriado/final de semana. Se for necessário executar algum serviço fora do horário do
expediente ou em dias sem expediente, deverá ser feita uma solicitação de autorização com antecedência de pelo
menos 24 horas.
6.4. Os funcionários da  deverão comparecer ao local da obra devidamente identificados (comCONTRATADA
uniforme da empresa).
6.5. A será responsavel pela metodologia, produto(s), equipamentos e ferramentas utilizadasCONTRATADA 
na execução dos serviços, atendendo, as legislações, normas e resoluções, na esfera federal, estadual e
municipal, relativas as áreas trabalhistas, de segurança, de higiene, ambiental e sanitária e outras inerentes ao
serviço prestado.
6.6. A  deverá proteger os bens patrimoniais e utensílios, com material adequado: lonas, sacosCONTRATADA
plásticos, etc. ou em qualquer outra superfície propensa a ser afetada pela aplicação do produto, e será
responsável pela retirada dos mesmos ao termino do serviço.
6.7. DO(S) PRODUTO(S):

6.7.1. A deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os materiais eCONTRATADA 
equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.
6.7.2. Deve ser utilizar produtos saneantes registrado na Anvisa e/ou demais orgão competente (art. 7º,
da RDC 52/2009 c/c arts. 575 e 577, do Decreto do Municipio de Manaus de nº 3.910/1997).
6.7.3. Os produtos aplicados deverão ter seus efeitos garantidos pelo prazo mínimo de 01 (um) mês e
deverão ter as seguintes características:

Não causarem manchas;
Tornarem-se inodoros após 90 (noventa) minutos da aplicação;
Serem inofensivos à saúde humana;
Serem de primeira qualidade;
Serem devidamente licenciados pela entidade sanitária pública competente.

6.7.4. Os produtos devem estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme
estabelece a Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e demais normas vigentes.
6.7.5. Os produtos devem ser preparados e aprovados especificamente para cada local, sendo inócuos à
saúde humana e não poderão provocar manchas nos locais de aplicação.
6.7.6. Em caso de desratização com emprego de raticidas estes deverão ser colocados em locais
estratégicos, não acessíveis ao contato humano e o produto a ser utilizado deverá ser inodoro, de eficácia
comprovada e provocar a morte e o ressecamento do animal, sem deixar odor.
6.7.7. Aplicar GEL ou outro produto que NÃO requeira o afastamento do empregado, colaborador ou do
visitante no momento da aplicação, nos dias úteis (de segunda a sexta feira) no horário das 08h 00min às
17h 00min.

6.7.7.1. Em caso de aplicação de outros produtos que necessitem afastamento de empregados e
público geral, deverá ser realizado em data previamente agendada, a critério da 

, incluindo o horário das 08 h 00 min às 12 h 00 min aos sábados. CONTRATANTE
6.7.7.2. Nos ambientes internos, a   deverá, sempre que tecnicamente forCONTRATADA
possível, aplicar gel inodoro e transparente, de forma a evitar danos ao patrimônio.

6.7.8. No caso da utilização de agrotóxicos, seus componentes e afins se forem deverão ser
comprovados o respectivo registro no órgão federal competente, de acordo com as diretrizes e
exigências dos órgãos federais responsáveis pelos setores da saúde, do meio ambiente e da agricultura,
conforme art. 3º da Lei 7.802/89, e artigos 1º, inciso XLII, e 8º a 30, do Decreto nº 4.074 /2002, e
legislação correlata.
6.7.9. Utilizar no combate às pragas, devem ser utilizados somente produtos domissanitários registrados
no Ministério da Saúde, não corrosivos, incolores, com ação tóxica de baixo risco ao ser humano, de
longo efeito residual.
6.7.10. Utilizar os materiais/produtos registrados pela ANVISA/Ministério da Saúde, na quantidade
suficiente para proporcionar a qualidade necessária e eficiente no resultado, evitando a necessidade de
reforços dentro da garantia.

6.7.10.1. Os produtos a serem aplicados nas mais variadas formulações e formas de
apresentação, deverão respeitar todos os aspectos de biossegurança, com estreita observância
nas regras de segurança de trabalho e nos aspectos legais na área da saúde e do meio ambiente.

6.8. DA MANIPULAÇÃO:
6.8.1. A manipulação dos produtos deverá ser em local adequado e por pessoal especializado (parágrafo
único, do art. 575,do Decreto do Municipio de Manaus de nº 3.910/1997).
6.8.2. Deverá manipular/preparar os produtos fora do ambiente da sede do ,CONTRATANTE
atendendo as normas vigentes de segurança dos trabalhadores e meio ambiente.
6.8.3. O(s) profissional(is) que executar(am) o serviço deverá obrigatoriamente utilizar equipamento
adequado de proteção individual.
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6.8.4. Os equipamentos utilizados, deverão ser aqueles permitidos ou exigidos pelos órgãos reguladores
e pela legislação em vigor.
6.8.5. Obedecer às normas de segurança e medicina do trabalho para esse tipo de atividade, ficando por
sua conta o fornecimento, antes do início do trabalho, dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI.
6.8.6. Os serviços deverão ser realizados com uso de equipamentos que garantam maior produtividade,
padrão de qualidade, e menores impactos à saúde dos prestadores de serviços envolvidos.

6.9. DA GARANTIA
6.9.1. A  de forma a comprovar a boa prática operacional na execução dos serviços deCONTRATADA 
desinsetização, desratização e descupinização e mitigação das manifestações de cupins, pulgas,
carrapatos, formigas, baratas, moscas, mosquitos, roedores, morcegos e outros que podem se
caracterizar como vetores de doenças, deverá comparecer a sede da imediatamente,CONTRATANTE 
no caso de reaparecimento de pragas urbanas ou vetores, para providencia a solução para eliminação das
infestações, sem qualquer custo adicional para a .CONTRATANTE

6.9.1.1. A prestação do serviço de garantia deverá ser concluída no prazo máximo de 07 (sete)
dias contados da data de cada solicitação.

6.10. DO POP, RELATORIO, CERTIFICADO E OUTROS:
6.10.1. POP:

6.10.1.1. A  deverá disponibilizar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias,CONTRATADA 
contato da assinatura do contrato, a o ProcedimentosEQUIPE DE FISCALIZAÇÃO 
Operacionais Padronizados (POP) (art. 13, da RDC 52/2209).

6.10.2. RELATORIO E CERTIFICADO:
6.10.2.1. Entregar relatório técnico detalhado mensal, mencionado as providencias adotadas, os
parâmetros verificados, produtos utilizados, eventuais indícios de problemas futuros e as
recomendações e orientações técnicas que julgar necessárias, devendo este relatório ser
encaminhado até o 5º dia do mês subsequente a execução do serviço.
6.10.2.2. O relatorio detalhado mensal deverá conter a descrição das áreas onde os serviços
foram executados, com as seguintes informações: (art. 20, da RDC 52/2009).

Nome do cliente;
Endereço do imóvel;
Praga(s)/vetor(es) alvo;
Data de execução dos serviços;
Prazo de garantia e assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s)
/vetor(es) alvo;
Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s);
Quantidade de iscas para desratização;
Orientações pertinentes ao serviço executado;
Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional
correspondente;
Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica; e
Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome
fantasia, endereço, telefone e números das licenças sanitária e ambiental com seus
respectivos prazos de validade.

6.10.2.3. A   deve emitir Certificado de Desratização e Desinsetização eCONTRATADA
registrar no órgão de vigilância sanitária municipal e entregar a  (art. 574 eCONTRATANTE
parágrafo único, do Decreto do Municipio de Manaus de nº 3.910/1997).

6.10.3. DA ART E INFORMATIVOS:
6.10.3.1. Entregar a  o registro  da  Anotação de Responsabilidade TécnicaCONTRATANTE
(ART) no Conselho Regional competente, sendo indicado o técnico responsável pela execução
dos serviços.
6.10.3.2. A   deve informar por meio de folhetos informativos asCONTRATADDA
características dos produtos e respectivos concentrações que serão utilizadas em seus serviços,
além de sinais e sintomas de intoxicação, medidas emergenciais e antídotos específicos (art.
578, do Decreto do Municipio de Manaus de nº 3.910/1997).
6.10.3.3. A  deve instalar cartazes informando a realização da desinfestação,CONTRATADA
com a data da aplicação, o nome do produto, grupo químico, telefone do Centro de Informação
Toxicológica e números das licenças sanitária e ambienal (art. 21, da RDC 52/2009).

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
7.1. A deverá arcar com todos os custos que se fizerem necessários para a realização dosCONTRATADA 
serviços.
7.2. O(s) serviço(s) será(ão) prestado(s) na sede do que está localizada na Rua Tapajós, 350,CONTRATANTE 
Centro, CEP 69.010-150, Manaus/AM. 
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8. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO
8.1. Da presente contratação não decorre vínculo empregatício de qualquer natureza entre o  eCONTRATANTE
os empregados, prepostos e terceirizados, pertencentes aos quadros do , sendo de plena eCONTRATADO
exclusiva responsabilidade do   os recolhimentos dos encargos sociais, eventualmente,CONTRATADO
destinados a atender aos setores previdenciários, sindicais e trabalhistas dos empregados/ajudantes convocados
pelo contratado, bem como, as contribuições sindicais, fiscais e tributárias que lhe forem pertinentes.

5. Modelo de Gestão do Contrato

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
3. PREPOSTO

3.1. A  deverá indicar, mediante declaração, um preposto, aceito pela fiscalização, durante oCONTRATADA
período de vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário. Na
declaração deverá constar o nome completo, número do CPF e do documento de identidade, além dos dados
relacionados à sua qualificação profissional.
3.2. O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços prestados.
3.3. A  poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do prepostoCONTRATANTE
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

4. Participarão da gestão contratual os seguintes atores, com suas respectivas responsabilidades, formando a Equipe de
Fiscalização do Contrato:

4.1. Gestor do Contrato: responsável pela coordenação das atividades relacionadas à gestão do Contrato, bem
como pela formalização dos procedimentos que envolvam prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento,
aplicação de sanções, dentre outros.

4.1.1. Departamento/Setor/Empregado: Setor de Licitações e Contratos - SELIC, e-mail
selic@corenam.gov.br. 

4.2. Fiscal do Contrato: responsável pela avaliação dos cumprimentos das obrigações contratuais e as previstas
neste Termo de Referência, bem como pela formalização dos procedimentos que envolvam pagamento. É
também o responsável pelo recebimento definitivo do objeto.

4.2.1. Departamento/Setor/Empregado: Vera Lucia Gallio, e-mail vera.gallio@corenam.gov.br.
4.3. Unidade Requisitante: responsável pela avaliação da execução do objeto nos moldes contratados, aferindo
se a quantidade, qualidade, tempo e modo de prestação dos serviços estão compatíveis com os indicadores de
desempenho previstos neste Termo de Referência. É também o responsável pelo recebimento provisório dos
serviços.

4.3.1. Departamento/Setor/Empregado: Departamento de Administração e Gestão de Pessoal -
DAGEPE, e-mail administracao@corenam.gov.br. 

5. Os mecanismos de comunicação entre a  e a serão o e-mail, utilizadoCONTRATANTE CONTRATADA 
preferencialmente os ofícios e notificações. Telefonemas não serão considerados para fins de decisões administrativas
sobre a execução contratual.
6. As ocorrências acerca da execução contratual serão registradas durante toda a vigência do contrato, cabendo a 

 a adoção de providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais.EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO
7. Quando a execução do objeto será realizada, pela , o relatório de execução, emUNIDADE REQUISITANTE
consonância com suas atribuições, contendo registro, análise e conclusão, acerca das ocorrências verificadas na execução
do Contrato. O relatório deverá ser encaminhado ao  após a execução dos serviços.FISCAL DO CONTRATO
8. O Setor de Licitações e Contratos - SELIC do Coren/AM poderá incluir e/ou alterar os atores da Equipe de
Fiscalização, adaptando ao melhor modelo para gestão contratual.
9. O encaminhamento de solicitações se dará através de requisição emitidas pela , eUNIDADE REQUISITANTE
poderão ser controladas através de e-mail ou por meio de ferramenta de gerenciamento de projeto.

6. Critérios de Medição e de Pagamento

1. Recebimento do Objeto
1.1. Os modelos de Atesto de Recebimento Provisório e Recebimento Definitivo estão disponíveis no ,Anexo I
deste Termo de Referência.
1.2. O objeto será recebido provisoriamente, pela , para efeito de posterior verificação suaUnidade Demandante  
conformidade com as obrigações e especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
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1.3. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, pela Unidade
 quando em desacordo com as obrigações e especificações constantes no Termo de Referência e naDemandante,

proposta, devendo ser substituídos/corrigido no prazo de 5 (cinco) dias,  a contar da notificação da 
, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.CONTRATADA

1.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, pela  Unidade Demandante e Fiscal,
a contar da emissão do recebimento provisório,consequente aceitação mediante termo detalhado.

1.4.1. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o
inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até
3 (três) dias úteis.
1.4.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento
das exigências contratuais.

1.5. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurançado
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
1.6. Após o recebimento definitivo, a deverá encaminhar a nota fiscal ou instrumento de CONTRATADA
cobrança equivalente

2. Liquidação
2.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, , nos termos do art. 7º, §2º
daInstrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022..

2.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
deque trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. Para fins de liquidação, o deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança Fiscal de Contrato 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

2.2.1. a data da emissão;
2.2.2. os dados do contrato e do órgão CONTRATANTE;
2.2.3. o período respectivo de execução do contrato;
2.2.4. o valor a pagar; e
2.2.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

2.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o providencie as medidas CONTRATADO
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
CONTRATANTE;
2.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadede
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionadano
art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
2.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

2.5.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
2.5.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

2.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do , será providenciada suaCONTRATADO
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE.
2.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o   deveráCONTRATANTE
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados osCONTRATADO
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
2.8. Persistindo a irregularidade, o  deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratualCONTRATANTE
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao  a ampla defesa.CONTRATADO
2.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o  não regularize sua situação junto ao SICAF.CONTRATADO

3. Prazo de Pagamento
3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da
despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.
3.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a  não tenha concorrido, deCONTRATADA
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante aCONTRATANTE
aplicação da seguinte fórmula:

I = 0,00016438
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I = (TX) I = ( 6 / 100 ) TX = Percentual da taxa anual = 6%

    365  

4. Forma de Pagamento
4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente
indicados pelo .CONTRATADO
4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
4.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
4.5. O regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,CONTRATADO 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7. Do Estudo Técnico Preliminar - ETP

1. Conforme apontando no ETP:
1.1. DO MODELO DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR

1.1.1. Será adotado a licitação, na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço do item.
1.2. DO PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO

1.2.1. Não se aplica.

8. Do Critérios de Seleção do Fornecedor

1. Forma de Seleção e Critério de Julgamento da Proposta
2. O  será selecionado por meio da realização de procedimento de  LICITAÇÃO, na modalidadeFORNECEDOR
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO do PREÇO GLOBAL
do ITEM ÚNICO.

3. Exigências de Habilitação
3.1. Para fins de habilitação, deverá a  comprovar os seguintes requisitos:EMPRESA

3.1.1. Habilitação Jurídica
3.1.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de
lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
3.1.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
3.1.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br /empreendedor;
3.1.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;
3.1.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade
federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será
considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de
2020.
3.1.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
3.1.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
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3.1.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que
o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

3.1.2. Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
3.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de
Pessoas Físicas, conforme o caso;
3.1.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
3.1.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
3.1.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;
3.1.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipais relativo ao domicílio ou
sede da , pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;EMPRESA
3.1.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da ,EMPRESA
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
3.1.2.7. Caso a seja considerado isento dos tributos Municipais relacionados aoEMPRESA 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
3.1.2.8. A enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir osEMPRESA 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

3.1.3. Qualificação Econômico-Financeiro 
3.1.3.1. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede
do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação
(art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou
desociedade simples;
3.1.3.2. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante - Lei nº14.
133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);
3.1.3.3. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço
patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2
(dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/(
PassivoCirculante + Passivo Não Circulante);
Solvência Geral (SG) = (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

3.1.3.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será
exigidopara fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez porcento) do valor total
estimado da contratação.
3.1.3.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas
asexigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço
deabertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).
3.1.3.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída
hámenos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)

3.1.4. 

Qualificação Técnica

3.1.4.1. Será exigido a comprovação de aptidão para prestação dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.
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3.1.4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão
dizer respeito a contratos executados com as seguintes características mínimas:

3.1.4.1.1.1. Ter executado serviço de dedetização em uma área mínima de 
1.572,70 m².

3.1.4.1.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo,
aapresentação e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.
3.1.4.1.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
damatriz ou da filial da EMPRESA
3.1.4.1.4. A EMPRESA disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela
Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

3.1.4.2. Apresentação de licença AMBIENTAL ou termo equivalente, concedida pelo órgão
ambiental competente. (Art. 3º, inciso V, c/c art. 4º, da Resolução RDC nº 622, de 9 de março
de 2022).
3.1.4.3. Apresentação de licença SANITÁRIA  ou termo equivalente, concedida pelo órgão
ambiental competente. (Art. 3º, inciso VI, c/c art. 4º, da Resolução RDC nº 622, de 9 de março
de 2022).
3.1.4.4. Apresentação de responsável técnico devidadmente habilitado e registrado no Conselho
Profissional competente para o exercício das funções relativas às atividades pertinentes ao
controle de vetores e pragas urbanas. (art. 7º, da Resolução RDC nº 622, de 9 de março de 2022
c/c item 7, da Portaria nº 09, do Centro de Vigilância Sanitária de 16 de novembro de 2000)
3.1.4.5. Apresentação de registro ou inscrição da empresa licitante na entidade profissional ao
qual o responsável técnico está habilitado e registrado, em plena validade. (art. 7º,  §2º,  da
Resolução RDC nº 622, de 9 de março de 2022)
3.1.4.6. Apresentação de registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Profissional de
Química, em plena validade. (Parágrafo Único, do Art. 573, do Decreto do Municipio de
Manaus de nº 3.910, de 27 de agosto de 1997)

9. Estimativas do Valor da Contratação

1. O custo máximo total da contratação é de R$ 16.231,80  (dezesseis mil e duzentos e trinta e um reais e oitenta
, conforme custo apostos na tabela abaixo:centavos)

Item Descrição
Unidade 

de 
Medida

Quantidade
Valor 

Unitário 
- R$

Valor 
Total - 

R$

01
Prestação de serviço de controle de praga urbanas,
para realização de dedetização, descupinização,
repelência a pombos e mocergos.

Mensal 12 1.352,65 16.231,80

 

10. Da Dotação Orçamentária

1. Os recursos orçamentários necessários ao atendimento do objeto deste TR correrão pelo código de despesa:
6.2.2.1.1.01.33.90.039.002.015 - Manutenção e Conservação de Bens Móveis e Imóveis/Instalações.

11. Disposições Gerais

1. Aplica-se à presente contratação a Lei de Licitações, a Lei de Processo Administrativo e o Código de Defesa do
Consumidor.
2. Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em
qualquer fase do processo de contratação.
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12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

ABRAAO DOS MATOS AZEVEDO
Assessor Técnico

 Assinou eletronicamente em 27/06/2023 às 11:07:36.

 

 

 

 

PATRICIA QUEIROZ DE OLIVEIRA DA SILVA
Gerente Administrativo

 Assinou eletronicamente em 30/06/2023 às 13:54:49.

 

 

 

 

SANDRO ANDRE DA SILVA PINTO
Autoridade competente

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 

 

Página 1 de 13 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3016-9544 / 3016-2974 Ramal 219 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N.º _______/20__ 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O CONSELHO REGIONAL DE 
ENFERMAGEM DO AMAZONAS, E _______ 
PARA A _______ 

 

 

CONTRATANTE: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS – COREN/AM, 
entidade fiscalizadora do exercício profissional Ex vi da Lei nº. 5.905, de julho de 1973; CNPJ (MF) n.º 
04.667.846/0001-30; com sede na Rua Tapajós, 350, Centro, em Manaus/AM, CEP 69.010-150, neste 
ato, por seu Presidente, Dr. SANDRO ANDRÉ DA SILVA PINTO, enfermeiro, inscrito no COREN-AM 
sob o registro n° 128.090- ENF e Tesoureira, Sra. ANDREIA PEDROSO DA SILVA, técnica de 
enfermagem, inscrita no COREN-AM sob o registro n° 173674-TEC, de acordo com a competência 
contida no Inciso XVII, do art. 41, e Inciso VII, do art. 43, do Regimento Interno do Coren/AM, aprovado 
pela Decisão Coren-AM Nº 001/2013. 

 

CONTRATADA: a empresa ___________________________, inscrito no CNPJ n. 
____________________________, com sede na [inserir endereço completo], neste ato representada 
pelo seu [inserir cargo], Senhor(a) [inserir nome completo], de acordo com a representação legal que 
lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social]. 

 

As CONTRATANTES têm entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato, instruído 
no Processo Administrativo - PAD n.º 297/2023 (Pregão Eletrônico nº ___/20__), mediante as 
cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem como objeto a contratação de empresa especializada na prestação de 
serviço de desinsetização, desratização e descupinização, em regime de empreitada por preço global, 
para atender as necessidades do Conselho Regional de Enfermagem do Amazonas (COREN-AM), 
conforme Anexos do Pregão Eletrônico nº ___/20__. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR 

1. O valor global anual deste contrato é de R$ _____ (___________), conforme proposta 
vencedora da Pregão Eletrônica nº ___/20__. 

Item Descrição 
Unidade 

de Medida 
Quantidade 

Valor Unitário 
– R$ 

Valor Total 
– R$ 



 
CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO AMAZONAS  

Autarquia Federal – Lei Nº 5.905/73 
 

Contrato – CT nº xx/20xx 
Processo Administrativo – PAD nº 297/2023 

 

Página 2 de 13 
 
Rua Tapajós, 350 – Centro, Manaus-AM, 69010-150 
Horário: 8h às 16 horas.  
Telefone: (92) 3016-9544 / 3016-2974 Ramal 219 
http://www.corenam.gov.br/ 
E-mail: selic@corenam.gov.br 
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2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMNETÁRIOS 

1. A despesa orçamentária da execução deste contrato para o exercício de ____, no valor de R$ 
_____ (___________), correrá conforme a Nota de Empenho ____________n.º ________, de 
___/___/___. 

2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 
próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 
exercício financeiro. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA 

1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato 
ou instrumento equivalente, prorrogável por até 120 (cento e vinte) meses, na forma dos artigos 106 e 
107 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente; 

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação; 
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  
5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao 
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como 
condição para a renovação. 
6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções 
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
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CLÁUSULA QUINTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 

1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 

1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA SETIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado pelo CONTRANTANTE, em __/__/__. 
2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno de 12 (doze) meses será contado a partir 
da data de início dos efeitos financeiros do último reajuste ocorrido.  
3. Caso a CONTRATADA não requeira tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem 
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito. 
4. Para os reajustes de insumos e materiais será utilizada a variação do Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo – IPCA, mantido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 
acumulado em 12 (doze) meses, adotando-se a seguinte fórmula: 

4.1. Fórmula de cálculo: 

• Pr = P + (P x V) 

• Onde: 
o Pr = preço reajustado, ou preço novo; 
o P = preço atual (antes do reajuste); 
o V = variação percentual obtida na forma do item 4 desta Clausula, de modo 

que (P x V) significa o acréscimo ou decréscimo de preço decorrente do 
reajuste. 

5. O reajuste terá seus efeitos financeiros iniciados a partir da data de aquisição do direito da 
CONTRATADA, nos termos do item 1 desta Clausula. 

5.1. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor.  

5.2. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

5.3. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
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1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021, mas a poderá reter, do montante a pagar valores, para assegurar o pagamento de multas, 
CONTRATANTE indenizações e ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA NONA – DOS ENCARGOS DAS PARTES 

1. As partes devem cumprir fielmente as cláusulas avençadas neste contrato, respondendo pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

2. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dos Anexos 
do Pregão Eletrônico nº ___/20__, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2.1. Nomear preposto para, durante o período de vigência, representa-lo na execução 
do contrato; 

2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da CONTRATADO poderá ser 
recusada pelo CONTRATANTE, desde que devidamente justificada, devendo 
a CONTRATADO designar outro para o exercício da atividade. 

2.2. Atender às determinações regulares emitidas pela EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO ou 
autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 

2.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 
regência. 

2.4. Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas no 
Termo de Referência, devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de 
fato impeditivo da manutenção dessas condições. 

2.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar a UNIDADE 
DEMANDANTE, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo fixado pela EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO, os serviços nos quais 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados. 
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2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 
acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no Termo de Referência, o valor correspondente aos danos 
sofridos. 

2.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
CONTRATANTE ou da EQUIPE DE FISCALIZAÇÃO do contrato, nos termos do 
artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

2.10. Desenvolver todos os esforços para obedecer ao cronograma estabelecido pela 
CONTRATANTE, com o intuito de não gerar atrasos na execução do objeto, o que 
caracterizaria falta grave na prestação dos serviços, passíveis de rescisão 
contratual por justa causa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

2.11. Cumprir os prazos definidos ou acordados com a CONTRATANTE em cronograma 
especifico, resguardado o direito à extensão de prazos na ocorrência de eventos 
que escapem ao controle das partes. 

2.12. Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique na prestação do serviço. 

2.13. Prestar toda e qualquer informação, relacionada ao cumprimento do objeto, 
solicitada pela CONTRATANTE. 

2.14. Reporta, imediatamente, à CONTRATANTE, qualquer anormalidade, erro ou 
irregularidade de que tomar conhecimento, que possa comprometer a execução 
dos serviços e o bom andamento das atividades da CONTRATANTE. 

2.15. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 
de pessoas ou bens de terceiros. 

2.16. Responsabilizar-se por todo e qualquer ônus perante os seus empregados e 
CONTRATADOS, cabendo-lhe responder por todos os custos de verbas 
trabalhistas e encargos sociais e fiscais previstos na legislação vigente, sem 
qualquer solidariedade da CONTRATANTE. 

2.17. Disponibilizar pessoal qualificado para execução do objeto, visando atender às 
exigências de segurança, confiabilidade, qualidade e agilidade pretendidas pela 
CONTRATANTE. 
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2.18. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

2.19. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
contratação. 

2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE. 

2.22. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato. 

3. SÃO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 

3.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto 
a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

3.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.  

3.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 

3.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos 
os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
CONTRATADO.  

3.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
CONTRATADO eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, 
incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para 
fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

3.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

3.7. O CONTRATADO deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 
responsável por garantir sua observância. 
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3.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados.  

3.9. O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, 
prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais 
para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

3.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. 

3.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração 
nas hipóteses previstas na LGPD. 

3.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento 
de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a 
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 

3.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

4. A CONTRATANTE, além das obrigações estabelecidas nos Anexos do Pregão Eletrônico nº 
___/20__, deve: 

4.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

4.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

4.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 
pelo CONTRATADO; 

4.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo 
de Referência; 

4.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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4.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

4.8.1. A Administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período. 

4.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo CONTRATADO no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

4.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f)  praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

I)  Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II)  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III)  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
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“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

IV)  Multa: 

(1) moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 
valor da parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

a. O atraso superior a 21 (vinte e um) dias autoriza a Administração a promover 
a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(2) compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 

3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 
de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 
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Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 
rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

13. Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de 
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o CONTRATADO possua com o mesmo órgão ora 
CONTRATANTE, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do CONTRATADO pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses 
de antecedência desse dia.  
4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 
5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica CONTRATADA, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

6.3. Indenizações e multas. 

7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade CONTRATANTE ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
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respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO DO 
CONTRATO 

1. O presente contrato fundamenta-se nas Leis nº 14.133/2021 e vincula – se, independentemente 
de transcrição: 

1.1. O Termo de Referência; 

1.2. O Edital de Licitação; 

1.3. A Proposta do CONTRATADO; 

1.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MEDIÇÃO, DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO 

1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA – DAS RETENÇÕES DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES FONTE 

1. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA estarão sujeitos, no que 
couber, às retenções na fonte nos seguintes termos:  

1.1. do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, da contribuição para seguridade social - COFINS e da 
contribuição para o PIS/PASEP, na forma da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 
11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Lei nº 9.430, de 27/12/1996 
e alterações;  

1.2. da contribuição previdenciária ao Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, 
correspondente a 11% (onze por cento), na forma da Instrução Normativa RFB nº 
971, de 13/11/2009, conforme determina a Lei nº 8.212, de 24/07/1991 e alterações;  

1.3. do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31/07/2003, c/c a legislação Distrital ou municipal em 
vigor.  

2. A CONTRATADA, caso optante pelo Simples Nacional, deverá apresentar, juntamente com a 
nota fiscal correspondente aos serviços prestados, declaração relativa à sua opção por tal regime 
tributário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
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1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal da cidade de Manaus, Seção Judiciária do Amazonas para 
dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Manaus/AM, ______ de _______________ de 20____. 

 

CONTRATANTE  CONTRATADA 
Sandro André da Silva Pinto 

Presidente 
 

 [nome completo do represente 
legal] 

Representante Legal 

   
Andréia Pedroso da Silva 

Tesoureira 
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TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO 

Provisório de n.º ___/____. Data de Emissão: ___/___/____. 

ATESTO para os devidos fins o recebimento de forma PROVISÓRIA a execução do objeto, o qual a empresa alega que está em conformidade 
as exigências do Contrato (CT) de n.º ___/___ e demais Anexos, do Pregão Eletrônico (PE) de n.º ____/___, do Processo 
Administrativo (PAD) de n.º ___/____. 
 
Segue em anexo a este documento Relatório Mensal (subitem 6.10.2. do TR) Fotos ou Relatório Fotográfico do objeto entregue.  
 

Observações do Demandante:  
 
 

 

 

(Nome do Demandante do Contrato) 

COREN-AM 

  

 

(Nome do Representante) 

(Nome do Fornecedor) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO 

Definitivo de n.º ___/____. Data de Emissão: ___/___/____. 
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Venho reiterar, através deste, e, mediante termo de recebimento provisório de n. ___/____, emitido em __/__/___, o recebimento definitivo do(s) 
objeto(s) e nota fiscal, constante do Contrato (CT) de n.º ___/___, do Pregão Eletrônico (PE) de n.º ____/___, do Processo 
Administrativo (PAD) de n.º ___/____. 
 
Desta forma, ATESTO que o(s) objeto(s) esta(ão) em conformidade com o Edital do PE de n.º xx/xxxx, Proposta do Fornecedor _____, e em 
perfeita(s) condição(ões), sendo dado através deste o recebimento DEFINITVO. 
 
Assim será enviada a nota fiscal juntamente com as certidões de regularidade pelo fornecedor para início de procedimento de pagamento, conforme 
condições definidas no PE de n.º ___/____. 
 
Segue em anexo a este documento Fotos ou Relatório Fotográfico dos serviços executados. 
 

Observações:  
 
 

ELABORADO POR:  
 
 

--------------------------------------------------------------- 
(Nome do Demandante do Contrato) 

COREN-AM 
 

FISCAL DE CONTRATO: 
SITUAÇÃO 

 
(    ) ESTOU DE ACORDO 
 
(    ) NÃO ESTOU DE ACORDO 
 

Motivo: 
 
 

 
 

--------------------------------------------------------------- 
(Nome do Fiscal) 

(Portaria do Fiscal) 

 


